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"Não ando longe de pensar que, nas noss as soc iedades, 
a Histór ia subst itui a Mit olog ia e dese mpenha a mes ma 

fun ção, j á que para as soc iedades sem esc rita e sem 
arqui vos a Mit olog ia tem por finalidade asseg urar, com um 

alto grau de ce rteza - a certeza compl eta é obviam ente 
imp oss íve l -, que o futur o permanece rá fiel ao prese nte e 

ao passa do." (Claude Lév i-Str auss) 1 

Evaldo Cabral de Mello empreend e esforço admir ável para apre sentar ao 
leitor o debate e as crítica s que se foram seguindo ao longo dos dec ênio s e 
século s em torno da s obra s da crônica e da historio grafia pernambucana s, 
estas que es tão na base do imaginário nativi sta que as manipula, recorta, 
ob scurece, enfatiza ao sabor dos tempo s, à urgência que o tempo reclama­
va. De starte , o autor inve ste- se do juízo de historiador ass inalando a série 
de interpretaçõe s enviesada s da apropriação nativi sta da história . 

O fato é que uma coi sa apena s se realiza supondo -se a outra - ele não 
identificaria os meandro s da decupagem nativi sta se não domina sse, de an­
temão , a matéria-bruta ( digamos assim) do conhecimento de causa. Exata­
mente por isso afirma que as "entrelinha s ( ... ) resultam tão ou mai s eloqüen­
tes que as linhas; o não-dito tanto ou mai s que o dito"(: 113) . Rubro Veio 
dedica-se justamente à análi se da apropriação da história pernambucana ao 
tempo em que, assim o revelando, revelará o negativo da imagem - esta 
última fase despende de uma química muito própria, que é a química do 
historiador. O ponto é que Evaldo Cabral de Mello quer surpreender o ima­
ginário da restauração pernambucana acompanhando-o pari passu na dia­
cronia. Es se trabalho que enreda a microscopia da minúcia historiográfica 
à macroscopia que identifica - sempre a partir do primeiro material - os 
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e lemento s repetitivo s; esse trabalho , caro s co legas de profi ssão, deveria 

nort ea r-n os a todo s. 
Foram as crônica s Juso- bra si !e ira s qu e "ve rsar am as guerra s holand esas" 

as qu e se rviram de font e para a hi storio grafia nativi sta. O aut or de Rub ro 
Veio aqui co nsidera as finalidad es políti cas da s obra s; co loca a crôni ca ou 
o texto hi stori og ráfico co ntra o contexto em qu e foi produzido. Assim é que, 
do texto ao co ntexto e de volta ao tex to2, entende qu e, por exe mpl o, o livro 
de M anoe l Ca lad o, o Lu c ideno, " resp ira a ex periênc ia direta do s aco ntec i­
inentos"(:89) e, da mes ma forma, co mpr ee nd e o "se qü es tro " de que foi ví­
tima o mes 1no Lu c ide no - qu er dizer, o livro não di sse o qu e o nati vis mo 
ex te1nporâneo es perav a que di ssesse, ou, o que no fin al dá no mesmo, dis­
se o que não se es perava. Poi s são as co ndi ções objetivas que reg iam adi­
fu são das obra s, as forças e m ca 1npo, como as fa cções ec le ·iásticas ou o 
po der de co nve nc ime nto da narrativa junto aos intere sses do Estado - isto 

que Cabra l de Me llo exe mplarm ente ensina enx erga r. 
Isto se va i perce be ndo logo n as priineira s das 473 pági nas do livro. O 

co rpo docu1nental de qu e se se rve e a argúcia com que arti cul a tanta s fon ­
tes - e tant as de natureza e procedência tão diversa s - deve rão i1npressio­
nar qua lqu e r jovem histo riador. Para qu e m se intere ssa por Perna 1nb uco 
co loni al e in,per ia l o autor é ce rtamente in1presc indí veP. 

Identidade 

O 1mag1ná rio da Restauração, dada a sua for ça e atuação , significo u por 
co nseg uint e a "expe riênc ia fundad ora da identidade prov inc ial" (:20). Rubr o 
Veio defende a tese de que, forjada a res istênc ia ant i-holandesa, um in1a­
g 1nário 1nuito próprio, per nan1bucano, prec ipit ou-se histor ica ment e das lu­
tas co ntr a os invasores flamengos , da luta cont ra os mascates e depo is co ntra 
o Estado recla 1nando indepe ndê ncia. A des ignação de ''nobreza da terra" 
sub stitui o que, 60 ou 70 anos antes na co lônia , eran1 as "pessoas princ i­
pais". Com isso, a idé ia de "nobr eza da terra" 1nuito deve às guerra s ho­
land es as que f orçara n1 uma consc iênc ia identitária , "fazendo vir à tona , con 1 
ma is vigor do que se ria o caso na rotina da vida co lonial, as dif ere nças e ntre 
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o loca l e o metropolit ano"(: 165). Mas, passado o século XVII e a urgência 
do momento contra os mascates, essa pret ensão nobiliárquica have ria de 
se r de sfigurada , ou melhor , deslegitimada no séc ulo segu inte, quando a 
oposição prai eiros e "guabiru s" reord enaria o imaginári o, subm eteria-o a 
novo recor te inflando-lhe algumas image ns em detrimento de outra s. 

Destarte, pela época da Ind epe ndência, cujo inimi go brasileiro agora era 
Portuga l, apar ece um a "nostalgia do Bra sil holand ês", e "desco bria -se a 
modernidad e da experiência holand esa", esta que se via nos benefíc ios do 
"p rote stanti smo , as vantagens do reg ime republicano e repre sentativo de 
qu e gozava a metróp ole, os proveitos da liberdade de co mércio, que lhe 
haviam dado uma incompar áve l pro sperid ade, e a energia e a capacidade 
de inici ativa de uma raça que mantivera sua pureza étnica"(:382-3). Nassau 
é entron ado. 

Abr e-se aqui ocasião para reflexõe s propriamente antrop ológicas . Senão, 
veJamos. 

Esse acervo de sí1nbolos, imagens e valores comuns, o imaginário da Res­
tauração, emerge da memóri a soc ial em momentos de confronto , e põ e-se 
a rec lamar uma identidade própria que , por sua vez, não é autod efinidora , 
quer dizer, não se erige no vazio, não fora de um contexto situaci onal. Aqui , 
é o estruturalismo da lingüí stica de F. Sau ssure e R. Jackob son, ou da etno­
logia de Lév i-Strau ss, que melhor explica o fenômeno. 

De fato, um elemento apenas ganha significad o em contexto, seu senti­
do está conforme sua di sposiç ão relacional . O caso dos pernambucano s pa­
rece- me paradi gmático . A situação de confronto e contraste, prim eiro contra 
os batavo s e depois contra os portugu eses radicado s na província ( os mas­
cates), define- se como uma situaç ão de etnicidad e. A idé ia do que seja 
pernambucano, bem mostra Cabral de Mello, varia ao longo do tempo. Com 
efeito, varia conforme o contexto. É a rede significante, mutável historica ­
mente, que confere sentido e significado ao elemento nela inserido - no 
ca so, a idéia do que seja ser pernambucano . 

Manuela Carneiro da Cunha delineia claramente os mecani smo s que im­
plicam no processo da etnicidade 4 . Esta é, pois, situacional, contrastiva, 
opo sitiva e política. Ora, vimos com Cabral de Mello o quão politicamen­
te forjou-se o imaginário restaurador. Com isto, depreende-se que a iden-
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tidade pernambucana muito derivou da s situações de etnic idade a que os 
pernambucanos teriam se submet id o ao longo da s sucess iva s situaçõe s 
conflitivas em que se viram enredados. Então, para o caso em tela, dir- se­
á que as demandas étnicas postas pela situação constrastiva (contra os fla­
mengo s, contra os reinóis, co ntr a os mazombo s, contra os ma sca te s, con­
tra o Império) forneceram os tijolos , talvez os mai s firme s, a construir a 

identidade pernambucana. 
Realment e, o que se queria por "nobreza da terra" ligava- se ao colo ni­

zador ari stocrát ico Duarte Coel ho, cuja aristocracia, na já aludida prova real 
da história, é deveras suspe ita. Mas este não é cr itério pertinente ao imagi­
nário pois, a despeito da verdade histórica, "des de a segunda metad e do sé­
culo XVII, a nobreza dos co lonos duartino s se const ituír a num dos mai s glo­
sados tópico s do imaginário nati vista"(: 179). E esta verdade é ine lutáv el. 
Mais do que isso, a crença nela gera a força motriz que empenha o espírito 
pernambucano na sua gesta - a resta uração e o rec lame de privilégio s. 

O popular e o estarnental nos entremeios do imaginário 
restaurador 

O autor adverte qu e fará uso do co nceit o de i1naginário seg und o a acepção 
de C. Cas toriadi s "no seu L 'ln stituti on in1aginair e de la socie té (Pari s, 
1975), para quem o itna ginári o não dese mpenha o papel de uma superes­
trutur a ideo lóg ica, de um epif enôm eno , ma s co 1Tespond e a uma dim ensão 
constit uti va e reprodutiva da s própria s re lações soc iais, .isto é, ao processo 
pe los qual os grupo s soc iais se institu e1n corno tai s" . Ainda na formulação 
de Castoriadis, Cabra l de Mello adota o entendi1nento de que "nes ta ex pres­
são pode-se englobar uma an1pla faixa de co nteúdos ideo lóg icos que inclui 
desde a inv ençã o abso lut a, co mo a fal sificação históri ca, até os simpl es 
des loca mento s de significad o, 1nedi ante os quai s o simbólico , lingua ge m 
do imagi nári o, vai criando uma sucessão intern1inável de co notaçõ es"(: 17). 

Co ntr apo nto da imaginaç ão popular "que represe ntou o período holan­
dês co m as cores do maravilho so e até do sobrenatural"(:34) ma s em con­
fluência co m a "memória es tan1ental e corporativa" que , j unt os nu1na só 
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moldura , conformariam o imaginário restaurador de fato , o autor faz alu­
são logo no prefácio ao historiador italiano co ntemp orâneo Cario Ginzburg 
quando se refere à idéia da "c ircularidade cultural " entre o erudit o e o po­
pular , as "fec unda s troca s subterrân eas" que afinal esvaz iam a abordagem 
dicotômica entre alta e baixa cultura. 

Quanto ao imaginário , idéia muita s vezes evas iva - eis um prob lema, 
parece-me, insufici entement e problematizado. O fato é que esse produto 
do conceituai antropológico, tão útil e fecundo, é também esco rrega dio 
quando del e se aproxima e quer-se apalpá-lo. Com efe ito, o termo pode 
muito bem pres tar- se a escamotear conflito s de interesse entre setore s so­
ciais qu e, não obstante, se reduzem semelhant es sob esse mesmo "guarda ­
chuva". Abaixo dele , pobre s e ricos, branco s e pretos, livres e esc ravos se 
irmanam num 1nesmo compósito de imagen s, fluid o e sem limit es bem 
definido s, desva necendo assim divergência s profundas entre eles. (Veja que 
bom instrum ento para uso envie sado do conservadorismo - não inspirará 
cuidados?) 

Quando se pensa em imaginário - seja o de uma nação ( o imaginário bra­
sileiro, por exe mplo), seja o concernente ao de uma região (a pernambucana , 
no caso em questão) - supõe-se sua con stituição afirmada em elementos 
de igualdade que amalgaman1 sob si o grande monocultor escravagista e o 
homem livre sem eira nem beira ou, para uma outra oposição, a burocracia 
pública e os clérigos. Seria o caso pernambucano ? 

Pois, quem são esses nativistas? 

Eis o que me cau sou certo desassoss ego na leitura do livro. A quem serviu 
esse imaginário? Por quem foi elaborado? Não seria razoável afirmar que 
o "sentimento nativi sta" seja propriedade exclusiva da ·açucarocracia, da 
"nobreza da terra" ou da Igreja Católica contra-reformista. Ora , ma s nessa 
sociedade de clivagens sociais tão marcadas - como já desde a sua forma­
ção luso-brasileira na colônia escravocrata - , é enorme o abismo que se­
para os interesses entre os poucos que instituem e detêm a ordem econô­

mica e política e os que não se enquadram aí. 
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Por exe mpl o) qual a abran gê ncia soc ial do "tempo do s flam e ngos"? Ou 

por outra : será po ss íve l es tend er e hom oge ne iza r a n1em ória soc ia l desse 
te mpo ? "Nã o é po ss íve l avaliar a memória do ' tempo dos flarn e ngos), em 

tern1os do co njunt o da população pernan1bucana , ma s cab e assi nal ardes­

de logo qu e ce rta s ca mada , ou grup os soc iais mantinh am acesa a recorda­

ção da ex peri ênc ia( ... )" (:33) 
Cumpre sabe r e m quai s ca mada s se a loja p refe re nc ia l1nente essa memó­

ria . Não ha ve rá de se r acusado de in1agin oso ou co nspiratóri o quem ente n­

der qu e o se ntid o forte e práti co dessa 1nem óri a ate nd e aos int eresses da 

"nobr eza da te rr a", por suas pretensões nob iliárqui cas, e aos da s ord ens re­
i igiosas, se u "dese jo de fa ze r val er junt o às aut or idades rég ias os se rviços, 

n1ate ria is e es pirituai s, por todos pr es tad os à resta ura ção''(:34). Veja que o 

autor es tá ate nto e m anotar a ap ropriaçã o política de cada um do s setores 

soc iai s que evocava m o se nti1nent o nati vis ta . Sem e mb argo, não há 1nuito 
qu e relativizar ou diss imular : trata -se de um co nstruto qu e se rve dir eta 1nentc 

a fins político s soc ialrnente loca lizado s, irnediatos e urg ente . Es tá e n1 jogo 
o co ntrole soc ial da açuca roc rac ia perna1nbucana que se vê an1eaçada no 

sécu lo XV II pelo s flan1engos e no XIX pelos mascates; da parte das ordens 

re ligiosas, é a 1nissão da co ntr a- re fonna que está e n1 ca mp o co ntr a os pro­

testa ntes holandese s, e o sta tus de poder que angariaran1 na Colônia. Nu rna 
pa lavra, a restauração co nsti tuí a a ges ta da ''nobreza da terra ''. 

Um exe 1np lo do próp rio Ca bral de Mello. O autor a lude às fes tiv idade s 

que alin1cntava1n o ep isódio da res tauraçã o. Eran1 as " fes tas da res taura ­
ção", con10 as criadas e 1n to rn o de Nossa Sen hora da Estância e Nossa 
Sen hora dos Prazeres. A pri1neira logo sucun1biu no csqueci1nento. Já a 
ú ltin1a, de fort e irrad iação popular ) afina l desvi ncula-se da orige 1n para a 
qual foi cr iada - ''à n1e1nória dos so ldados que havia1n to rnbad o nos 111011-
tcs Guararapes e1n 1648 e 1649 " - e torna -se '\ 11n cu lto rnarial à i1nage1n 
da Virge n1" (:52). 

Ainda, o in1aginário da res taura ção e legeu a " tetrarquia" que ter ia log rad o 
vence r os ho landeses; eram eles: "o reinol Viei ra , o n1azo n1bo Viciai, o ín­
dio Ca1narão, e o neg ro Henriqu e Dias"(: J 96). Cada qual teria dado sua 
'"contribuição dos grup os é tni cos às lut as co ntr a os fla 1nengos e a unidad e 
~upra -rac ial que si multan ea n1cnte forjara a restauração e fora forjada por 
ela" (:53-4). Parece hannonio so e livre de preconceito s, n1as não se trata -

- 264 -



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA , SÃO P AULO, US P , 1998, v. 4 1 nº 2. 

va de um a situação exa tamente confortáve l incluir no "pa nteão res taura­
dor" a figura de um preto, de u1n índio ou, quiçá, de um rne stiço - "o i1na­
ginário nativista não soube ou não quis entr onizar um herói mes tiço no 
'pa nteão res taurador"'(:223). Homens pardos e mestiços dos co ntingentes 
que lut aram co ntra os holandeses sequer eram reco nhecidos corno homens 
de co r, pois que tal atributo feriria o i1naculado e ar istoc rát ico "panteão"\ 

Pois então, co mo daí supor que o imag inário res taurador - certame nte 
tendo seus n1aiores efeitos c ircunscritos nas esfe ras es tritas da oligarqui a 
esc ravag ista do açúca r - pudesse va loriza r o amálgama das raças? Quer 
d izer, Ca bral de Mello des taca essa idé ia como um topos reco rrente no dis­
curso nativista 1na s, tal discurso como tal imaginário, ambos se punh am a 
serviço da açuca rocrac ia. Parece- me, muit o mais, que o elog io multirr ac ial 
(talvez menos reco rrente do que queira o autor) surge de forma mui to tí­
mid a e ce rtamente enviesa da, j á que se trata de recrutar homens - livres e 
esc ravos, neg ros e mestiços, todos desc lass ifica dos - a fim de sornar co n­
tingente para os confl itos armados. 

Esse imag inário res taurador, objeto da lente de Ca bral de Mello, enche­
se da "represe ntação ideo lóg ica" não ev identemente da senza la, mas da 
casa-g rande do açúcar. É o autor que nos diz da ges tação do "discurso po­
lítico do prim eiro nativismo pernambu cano, isto é, a represe ntação ideo­
lóg ica e laborada pela açuca rocrac ia"(: 105); que: "Desde 1654, a bande ira 
da res tauração tom ara-se a bandeira das re ivindicações ca tego riais"(: 154) . 

Pergunt o-m e: que ca tego ria leg ítim a tinh am os "homens livres" e esc ra­
vos a re ivindic ar coisa qualqu er? Na formação soc ial bras ileira - lembr am­
nos argutamente Maria S. de Car va lho Franco 6 ou Laur a de Mello e Sou­
za 7 -, esse co ntin gente de "homens livres", desco lados da es trutur a colonial ,, 
bip olar, não er am nem senhores nem esc ravos, mas "desc lass ificados". E 
ce rto que os mov imento s insurr etos popul ares da Co lônia e do Imp ério se­
riam orig inários dessa ge nte que vivia mais ou menos à mar gem da grande 
e 1nonolítica estrutur a política e econômica do Bra sil. Menos certo , creio 
eu , é imagin á-los engaj ados de corpo e a lma num a mi ssão res taur adora do 

Imp ério luso . 
Num a palavra, de tud o o que no livro esc apa do tema e toca à "popul a­

ça", nada reg istra - não com convicç ão - um engaj amento ideológ ico des­
sas file ira s à cau sa nativista8. A noção de " imag inário", segund o entendo, 
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sup õe ce rta agreg ação soc ial para a lém de co nflit os de c lasses ou ca tego ri­
as soc iais. Bem , di ga-se a ve rd ade, C abr al de M e llo apr opri adame nte fo­
ca liza um ima g inário es pec ífico, "o ima ginário res taur ador", e co m isso j á 

res trin ge a amplitud e soc ial, po is que a res taur ação e mes mo o nativism o 
age nda va m int eresses ce rta1nente pouco entu sias 1nantes para os desc lass i­
ficados. O pr obl ema es tá no silênc io do aut or so br e o pr oblem a. Tem o qu e 
a lei tur a um po uco menos atenta poderá entend er qu e o im agi nário nativista 
pe rna mbu ca no arreg iment ou o "povo" par a a sua ca usa. E isso, a despe ito 

evide nt e 1ne nte das exceções, não co nve nce ria fac ilm ent e. 

Santo Antônio, santo mediador 

Ma s. pergunt ar-se- ia: o ab is1110 que se para a casa-gra nd e da se nza la nã o 
enco ntrar ia nenh um a co 1n un icação , nen huma co ntinui da de? Bem , não é isto 
o qu e te nto d ize r aqu i, pois que , se o d issesse, es tar ia reafi rrnando a já tão 
n1au propa lada - e dev idamen te - d ico to n1ia e ntre, po r exemp lo , o erudito 
e o popular, ou a a lta e a baixa cu ltura , co 1no se fos se 1n es fera s autônornas 
e inco n1unicáv e is. Bri lhant emente, G ilberto F rey re já cuid ou de ide ntifi ­

car o trân sito entre se nhor e esc ravo - a be111 da verdade, e ntre se nh or e es­
cra va e entr e senhora e esc ra vo, trân sito sex ual que fu nda o mit o (no sen­
tid o antropo lóg ico do termo) da harn1o niosa mi sc ige naçã o rac ial bra sile ira. 

Entr etant o, sc n1 dissimu lar, o pr ob le1na é ass im rnes m o esco rregadio. 
Diga-se de un1a vez: que urna e outr a ca tego ria soc ial se vian1 juntas nun1 
n1cs 1no uni ve rso sin1bólico. un1a e ou tra (un1a e outras, se ria 111c lhor) se fa ­
ziam no espe lh o, é co isa que não deve lev antar suspeita. O ponto é que. não 
po r isso, e las es ta van 1 co ngregados nos n1cs n1os interesses. Po is. se fosse 
assi111, no lin1ite, tcnninarían1 os achando que o esc ra vo afinal aceitava de 
bo1n gra do sua pos ição - o que ser ia u1na sa ndi ce. Con1 isso res ta dizer que 
o ab isn10 soc ial que os sepa ra - e a se us interesses - não exc lui o uni verso 
si1nbólico que . se nã o os inna na. ao n1enos os põe juntos aos o lhos teóri­
cos. 

Mas não se ria pouco. Pense n1os, con1 o tex to de Cabral de M e llo, algurn 
pon to rncdiacJo r entr e "nobn~za da terra " e "povo". E ccr tan1ente aí a reli ­
g io~idacJc dcv~ cu n1prir pape l dec isivo. Co 1n efe ito, o aut or notad an1e nte 
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observa a "preeminência no catolicismo popular" da figura de Santo An­
tônio. (:3 11 ). "Devido à popularidade de Santo Antônio no Pernambuco ante 
belluni, seu patrocínio da insurreição restauradora impôs-se naturalmente 
à sensibilidade religiosa da gente da terra"(:308). 

Santo Antônio estava no centro do "imaginário religioso da restaura­
ção"(:32 0). Da popularidade que logrou angariar nos segmentos sociais 
além-casa-grande, passou logo à "santo militar", indo à frente nas batalhas 
com aparições e fantásticos milagres. Eis a comunicação que faltava. Pois 
a classe clerical, com seus padres e beatos, muito provavelmente mediou 
as esferas - terá sido a classe tradutora . Santo Antônio de fato parece ligar 
mundos rigorosamente distintos em seus interesses radicais. 

Não se retira a veraz tese amalgamadora de Casa -grande e senzala de 
Gilberto Freyre, que este não é o caso (e as di111ensões, de qualquer manei­
ra, não se· exclue1n). Dizendo melhor (mas quem melhor o diz é o próprio 
Gilberto Freyre), é no domínio sexual, n1as tanto quanto no religioso, que 
mais nitidamente e, sobretudo mais intensamente, vê-se operar a miscige­
nação. O trato com o terreno estritamente político requer 111ediações pró­
prias. Isto é o que resta assinalar aqui . 

História e Mito 

O imaginário da restauração expressa, nada menos, as formas nativistas de 
historiar o evento da invasão holandesa. Cabra) de Mello considera o perí­
odo de 1654 à 1854, período cronológico de que trata o livro, durante o qual 
vigorou a força da visão de inundo nativista e, "além do qual divisa-se a 
definitiva integração da província na ordem imperial e a agonia do na­
tivismo como força política ( ... )"(:21). 

Neste registro, ponho-me a pensar no imaginário nativista como ascen­
são e queda de um mito. E, por conseguinte, na história como material pro­
duzido para uso mítico . Lévi-Strauss trata exatamente desse uso no capí­
tulo designado "História e dialética" n' O Pensan1ento Selvagem9. Hayden 
White, de sua vez, e no coro contemporâneo que se incumbiu de desqua­
lificar o conhecimento moderno - identifica n' Os trópicos do discurso' º 
uma espécie de um impulso inato do historiador para a mitologização ; afi-
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nal , todo e qualquer autor olha o pas sado seg undo suas própria s concep­
ções, essas e ivadas de repre senta ções, juízo s de valor e ideologia s. Situa ­
ção irre1nediável, nem ao meno s se lhe é dado aces so ou con trole di sso, poi s 
qu e tai s determinaçõ es situar -se- ia111 no " inconsciente" (freudiano). 

O ponto é: en1 que medida, rigoro sa 111ente, podemo s falar da hi stória 

co mo mito ou impulso para mitologização? Ao cabo, pen so que o probl e­
n1a leva imediatamente à retomada do que conceitua- se mito. Poi s, forja­
do para emoldura r a apreensão do s parâmetro s indígena s, no co ntrapont o 
da s re fe rência s não-ocidentai s, o tenno retorna para seus criadore s e os 
submete agora às sua s realidade s, que são realidade s hi stórica s . A Ílna g i­

nes nnuzdi do Ocid ente se realiza na hi stória? 
Por ora , não devo avançar alé 1n da s int erro gaçõe s. 

Notas marginais 

M eno s entu siasmant e pareceu-1ne un1 ce rto ec onon1 ic ismo mecâ nico que 
Cabra l de Mello parece u sar na int erp retação - para c itar pontu alme nte o 
ep isódio que n1e gero u o incô1nodo - da distinção entre Bahia e Pernan1bu co 
quanto à permeabilidad e soc ial qu e amba s província s rece bera111 os rnas­
ca tes. (Es taria o autor ju sta1nente caindo na armadilh a fácil da sobrepujança 
do do 1nínio eco nôm ico na interpr e tação da v ida soc ial?) 

Porqu e, di z ele : "Pa ra co n1preend er por que na Bahia houve acon1oda­
ção e e1n Pernambuco, co nflito [refe rind o-se ao embat e perna1nbu ca no da 
Gue rra dos Ma sca tes], se ria necess ári o di spor de unia infonnação n1ais 
aprofundada sob re o que se pa ssava ao nív e l do s 1nec ani sn1os de ap ropria ­
ção do excede nte da produção esc rav ista"(: 158). E resse nte-se de que "In ­
fe lizmente o es tud o da pesqui sa histórica não proporc iona u1na desc rição 
seg ura no toca nte a dua s variá ve is esse nc iais, a evo lução do preço do s es­
crav os e do cré dit o no Rec ife e en1 Salvador na seg unda n1cta dc do séc ulo 
XV II e co n1eços do XVIII ". A resposta ao prob len1a viria de ''sé ries es ta­
tísticas su ficic nten1ente co n1pletas e hon1ogê neas"(: 159). A despe ito do 
equívo co, logo en1 seg uida dá sinais de ren1issão: "Es tas lin1itaçõcs que se 
antepõe in ao co nhec in1ento histórico, sanáve is utna s, outra s tal vez insupe­
ráve is, não deve1n inibir ence tar a inv es tigação al i ond e e la pode dar resul -
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tados imediatos" e, entre outra s possibilidade s, cita aquilo a que "os histo­
riadores costu1nam designar por 'atitude s mentai s', 'repre sentações cole­
tivas' e 'imaginário social'. Mas, vã desculpa, torna ao porto seguro de sua 
seara: "Em todo caso, a comparação dos 1nodelos baiano e pernambucano 
indica que uma teoria do conflito entre a grande lavoura e o comércio no 
Brasil colonial deve partir do reconhecimento da pluralidade de situaçõe s 
que prevaleceram nos principais centro s de produção escravi sta"(: 159). 

Pergunto-me por que se deve nece ssariament e partir dessa relação do 
"centro de produção escravi sta" e o comércio colonial para interpretar o 
aceite do mascate numa e noutra capitania? Por que esta variáv el teria as­
si1n tanto poder de determinação? Aqui, já não estamo s tocando no central 
do livro - trata-se de uma observação de margem - , mas é inevitável pôr 
em suspen são os predicado s desse paradigma , até já sufici entemente com­
batido, es se o de atribuir os efeitos sociais a cau sas estritam ente de ordem 
econômica, "sobreposições" direta s que, no mais das vezes , muito di ssi­
mulam e pouco esclarecem. 

Outro ponto levantado por Cabral de Mello na altura da página 326 in­
terrompe-me a leitura devota. Sem escolha, devo aplicar uma ligeirí ssima 
- 1nas tão desconfortável - aferroada no autor - entenda-se que é o que me 
cabe por dever de "convicção" (mas o faço para de uma vez dar fim ao tom 
azedo já começado). Pois bem, ali , meio sorrateiramente, Cabral de Mello 
di stingue a historiografia contra o "escrúpulo etnográfico" de um "certo 
relativi smo, que não afeta, contudo, a convicção última do historiador de 
que é possível separar o natural e o sobrenatural, a verdade objetiva da ganga 
do extraterreno". Bem, o protesto particularmente antropológico contra tal 
entendimento bem podia iniciar seu discurso repetindo a corretí ssima sen­
tença de Clifford Geertz segundo a qual o imaginário é tão real quanto o 
próprio real. Mas, de minha parte, apenas gostaria de ilustrar o opo sto com 
o próprio - farto e instigante - material de que faz uso o autor no Rubro 

Veio 
O exemplo é co1n Santo Antônio. Se ele de fato não teria realmente apa­

recido à frente do exército restaurador, ele contudo - isto a seguir os rela­
tos que o autor colheu e vigorosamente ordenou - estava muito vivo e real 
na mente dos que julgaram tê-lo visto. E se o santo teve o papel que Cabral 
de Mello nos faz acreditar ter tido, então será mais do que justo deduzir que 
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Santo Ant ônio cumpriu mi ssã o fund a1nenta l a inflamar o ânim o e a co ra­
ge m daqu e les qu e se embr enharam na mata co ntr a os bat avos . Qu er di ze r, 
o "so brenatur al" ach a-se aqui inex tri cave lm ente vjncul ado ao "natur al". 

Ma s, dito isto, a críti ca res igna-se e diminui -se perante o livro qu e é, afi­
nal, um a dessas obras raras a cu1nprir a dupl a finalid ade de pô r-se aces sí­
ve l à le itur a le iga ao temp o em que ensina - cá para os de dentr o - o qu e 
deve se r uma pes qui sa laboriosa, ex tremamente bem fund ada e, co mo se 
fosse pouco, mui to bem redig ida. 

Notas 

Mito e signif1cado, Lisboa, Ediç ões 70 , 1981, :62 -3 . 

2 Para usar da fónnu la de Robe rt Darnton. professo r de História etn Prin ­
ceton (EUA ) que se utiliza de métodos da Antropolog ia para a sua ' 'hi s­
tória de tendência etnográ fica" . Assitn escreve na apre sentação de Oi ra11-

de ,nassacre de ga tos (Rio de Jane iro , Graa l, 1986, : 17): "O 1nétodo 
antr opo lóg ico da História tcrn um rigor própri o, n1cs1no quand o possa 
parecer , a u,n cientista soc ial tari 1nbado, suspci tosan1entc próx i 1no da I i­
teratu ra. Co ,ncça con1 a prc1nissa de que a expressão individual oco rre 
dentro de urna estr utur a fornec ida por nossa cultur a. Ao historiador. por ­
tanto , deveria ser possíve l descob rir a din1ensão socia l do pcnsa 1ncnto e 
ex trair a significação de docu1ncntos , r assa ndo do tex to ao co ntexto e 
vo ltand o ao prí1nciro , até ahrir cmn inho através de un1 universo n1cntal 
estranh o.'' 

3 Note-se pelas suas publicações: Olinda restaurada - Guerra e açllcar 110 

Nordes te, 1630- 1654 ( 1975) , O 110111e e o sang ue - U11u1fi·aude genea­
lógica no Pen l(unhu co coloniol ( 1989), A j i·o11da dos J11az.0J11bos ( 1995). 

4 Aluna e discípula do 1ncntor estru turalista C. Lévi-S trauss, dialoga con1 
autores co ,no M. Weber, F. Barth e G. Balandier , entre outros, e assu r11c 

um ponto de vista teórico sobre a tc1nfüica etnicida de/identid ade. Cf. Ne­

~ros estrangeiros, São Paulo, Brasiliense, 1985. 

- 270 -



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO P AULO, US P , 1998, v. 41 nº 2. 

5 Henrique Dias, negro, tinha posição inferior no panteão, como Cainarão, 
este de raízes indígenas. Nas palavras de Loreto Couto (Desagravos do 
Brasil e glórias de pernanibuco), cronista do séc . XVIII e fonte de pri­
meira ordern para o in1aginário da restauração, Henrique Dias reunia lá 
seus rnéritos pois ainda "que sendo preto soube corn o esforço do ânimo 
e rnaravilhosa constância ernendar o defei to da natureza" (:225). 

6 Honzens livres na ordent escravocrata, São Paulo, IEB, 1969. 

7 Os desclassificados do ouro: a pobreza ,nin.eira no século X VIII, Rio de 
Janeiro, Graal, 1982. 

8 O viajante Yarnhagen, exte1nporâneo, escreve na segunda 1netade do séc. 
XIX que as guerras holandesas teriam prodig iosatnente feito aproxi mar 
classes frente ao inirnigo comurn, como o senhor ao escravo ou reinóis e 
nativos - anota Cabral de Mello à página 367. Não sei de onde o viaj ante 
tirou a idéia, se leu algu1n documento hoje inacess ível ou se andou repe­
tindo o que porventura ouvira, mas parece muito mais uma conjectura te­
órica do que urna assertiva fundada ern invest igação. 

9 Can1pinas, São Paulo, Papirus, 1989. 

1 O São Paulo, Edusp, 1996. 
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